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LEI Nº 10.294, DE 31 DE JULHO DE 2025.
INSTITUI DIRETRIZES PARA REALIZAÇÃO DO EXAME DE ULTRASSOM MORFOLÓGICO NO PRÉ-NATAL E DE EXAME PARA DETECTAR ECLÂMPSIA E PRÉ-ECLÂMPSIA NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para disponibilizar, a todas as gestantes, a possibilidade de realização do exame de ultrassom morfológico em maternidades e hospitais públicos e privados do Município de Sete Lagoas, visando a detecção da mielomeningocele, Síndrome de Down, Síndrome de Patau, Síndrome de Edwards, entre outras condições genéticas.

Art. 2º Constituem princípios para realização dos exames previstos nesta Lei:

I - universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados para a população gestante, abrangendo a disponibilidade de insumos, equipamentos e matérias educativas;

II – humanização e qualificação da atenção às gestantes, com vistas a garantia, promoção e proteção de direitos da mãe e do feto;

III – corresponsabilidade à saúde e a qualidade de vida da população gestante, implicando articulação com diversos órgãos municipais e com a sociedade;

IV – orientação à população feminina, aos familiares e a comunidade sobre a promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos agravos e das enfermidades relacionadas à gestação.
Art. 3º São objetivos gerais para realização do exame de ultrassom morfológico no pré-natal e de exame para detectar eclâmpsia e pré-eclâmpsia exames, previstos nesta Lei:

I - prevenção de complicações, a detecção precoce de problemas como a pré-eclâmpsia permite intervenções que evitam complicações graves, como convulsões e danos aos órgãos da mãe;
II - gestação mais segura, o diagnóstico de anomalias e condições genéticas no ultrassom morfológico permite uma gestação mais informada e, em alguns casos, a possibilidade de planejar intervenções antes do nascimento;
III - melhor qualidade de vida, a detecção precoce de problemas na saúde materna e fetal permite intervenções que garantem uma gestação mais saudável e um parto mais seguro.

Art. 4º Constituem diretrizes para realização do exame de ultrassom morfológico no pré-natal e de exame para detectar eclâmpsia e pré-eclâmpsia exames, para todas as gestantes:

I – realização do exame para detectar eclampsia e pré-eclâmpsia, no primeiro trimestre da gravidez, entre a 11ª e a 14ª semana de gestação, com a medida de translucência nucal;
II – detectar possíveis malformações e anomalias;
III – diagnosticar precocemente as condições genéticas do feto, identificando o risco de condições genéticas como a Síndrome de Down, entre outras, através da avaliação de marcadores como a translucência nucal;
IV – avaliar o crescimento fetal, acompanhando o desenvolvimento fetal, incluindo o tamanho e os batimentos cardíacos;
V – confirmação da idade do feto e a data provável do parto;
VI – rastreamento da pressão arterial, com monitoramento da pressão arterial materna, identificando elevações que podem indicar o desenvolvimento de pré-eclâmpsia;
VII – avaliação do Fluxo Sanguíneo Uteroplacentário das artérias uterinas, que pode estar comprometido na pré-eclâmpsia;
VIII - parâmetros bioquímicos, avaliando outros parâmetros que possam indicar a presença de pré-eclâmpsia;
IX – saúde do feto para identificação de sinais de comprometimento causados pela pré-eclâmpsia, como alterações no crescimento e no volume de líquido amniótico;
X – ações em parceria entre o Poder Público e a sociedade covil, para fins de conscientizar a população sobre a importância da realização dos exames previsto nesta Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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